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PROPOSTA DE LEI 
Nº. 232/XII 

 
FUNDO DE APOIO MUNICIPAL 

 
 
1. A Assembleia da República, através da Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública, solicitou à ANMP a emissão de Parecer sobre a Proposta de 
Lei que cria o Fundo de Apoio Municipal (FAM). 

 
2. A referida Proposta de Lei deveria ter sido aprovada até ao dia 3 de janeiro p.p., 

nos termos do artº. 87º da Lei nº 73/2013 (Lei de Finanças Locais ― LFL) 
O Governo apresentou à ANMP, em meados de maio, um conjunto de princípios 
que viriam a ser incluídos na Proposta de Lei em preparação, tendo-se 
desenvolvido diversas reuniões entre as partes, na tentativa de aproximação de 
posições em relação à Proposta do Governo. 
As referidas reuniões foram interrompidas, para discussão nos órgãos da ANMP 
(Conselho Diretivo e Conselho Geral). 
No dia 2 de junho, o Conselho Geral da ANMP deliberou mandatar o Conselho 
Diretivo para continuar as negociações com o Governo. 
Tendo em conta os prazos de apreciação pela Assembleia da República, o Conselho 
de Ministros, aprovou no dia 5 de junho, a Proposta de Lei agora em análise, 
enviando-a para agendamento parlamentar. 
 

3. A proposta de diploma em apreço é diferente, em diversos aspectos relevantes, em 
relação às negociações entre o Governo e a ANMP, entretanto havidas. 
 

4. O enquadramento de apreciação da presente proposta de diploma é o de anos 
sucessivos de reduções de receitas municipais, por via da diminuição da 
transferência de receitas do Orçamento de Estado (O.E.), como participação nos 
impostos do Estado. 
A esta redução de transferências do O.E. acresce a redução dramática de receitas 
de IMT e de Derrama, por via da crise instalada. 
Apesar das sucessivas reduções referidas, da ordem dos 1500 milhões de euros, e do 
acréscimo de competências assumidas pelos Municípios, em virtude de ausência do 
Governo em componentes relevantes das políticas sociais, as autarquias locais 
lograram reduzir significativamente quer o seu stock de dívida, quer a nível de 
pagamentos em atraso, conseguindo mesmo inverter a situação de défice para um 
superavit, como contributo para a redução do défice público. 
 

5. Apesar desta evolução, alguns Municípios não conseguiram resistir à redução de 
meios a que se viram sujeitos, entrando em situação financeira difícil, carecendo de 
apoios para ajustamento e consolidação das suas contas. 
Para este efeito, desde as negociações prévias ao PAEL, que o Governo e a ANMP  
identificaram como necessária a criação de um novo mecanismo, não 
exclusivamente para tratamento dos pagamentos em atraso, mas para procurar 
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resolver de forma estrutural e definitiva os desequilíbrios financeiros existentes 
nalguns Municípios. 
Neste sentido, a LFL estabeleceu a criação do FAM, deixando em aberto a sua 
regulamentação para diploma posterior, diploma esse que agora está sobre a mesa. 
 

6. A PL nº. 232/XII estabelece que o capital inicial do FAM será de 650 milhões de 
euros, a ser suportado integralmente pela DGTF, no montante inicial. 
Seguidamente, é estabelecido que todos os Municípios, independentemente da sua 
situação financeira, deverão subscrever, ao longo de 5 anos, através de 10 
prestações semestrais, um total de 70% do valor inicial, ou seja, ficando 455 milhões 
suportados pelos Municípios e 195 milhões pelo Governo. 
As participações do Estado e dos Municípios no FAM serão remuneradas, nos termos 
previstos no projecto de diploma. 

 
7. A subscrição de 70% do capital do FAM pela totalidade dos Municípios constitui 

uma matéria inaceitável. 
O apoio aos Municípios é uma responsabilidade inalienável do Estado, que não se 
pode a ela furtar. As sucessivas reduções de receitas e aumentos de despesas 
obrigatórias (IVA, CGA, etc...) decididas pelo Governo são as causas evidentes e 
diretas da situação para que foram empurrados alguns Municípios. 
Em sede de negociação, o Governo tinha já aceite uma participação do Estado de 
50%. 

 
8. O mesmo se passa, aliás, com o prazo para subscrição de capital, previsto para 5 

anos. 
Independentemente do desacordo, da ANMP em que sejam os Municípios a 
suportar o Fundo de Apoio Municipal nas condições propostas, um prazo de 5 anos 
é impraticável. 
O próprio Governo, em negociação, aceitara já o prazo de 6 anos, prazo esse que a 
ANMP continua a considerar insuficiente. 
 

9. O presente Parecer não é exaustivo em relação à análise de todas as implicações da 
Proposta de Lei. 
 

10. Em anexo, apresenta-se uma simulação, por Município, com os valores que esta 
proposta de lei obrigaria a serem retirados à gestão municipal para serem 
atribuídos ao Fundo de Apoio Municipal. 
A simulação não é rigorosa, dado que o Governo continua sem fornecer à ANMP os 
valores da liquidação de IMI e do Valor Patrimonial Tributário de todos os prédios 
urbanos. 
Julgamos que os números falam por si, dispensando comentários adicionais. 

 
11. Entretanto, o Conselho Geral da ANMP, em reunião realizada no dia 17 de Junho de 

2014, analisou uma proposta de acordo entre o Governo e a Associação Nacional de 
Município Portugueses. Em tal ocasião, o Conselho Geral da ANMP aprovou um 
documento relativo aos objectivos e condições gerais para um acordo, que temos 
agora o prazer de remeter em anexo.  
 

12. Tal documento aponta para a necessidade da continuidade de negociações, 
estando esta Associação disponível para o desenvolvimento de tal trabalho. 
 

 
Junho/2014 



 

 

 

 

OBJECTIVOS E CONDIÇÕES GERAIS PARA UM ACORDO: 

1. Capital do FAM:  

a) Participação de 50% pelo Estado e 50% pelos municípios; 

b) Prazo para a realização do capital: 7 anos. 

2. Revisão da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso (LCPA): 

a) possibilidade de delegação de competências no PCM para autorização de 

aumento temporário de FD, se o Município não tiver pagamentos em atraso; 

b) autorização prévia da Assembleia Municipal (para compromissos plurianuais) só 

para valores superiores a 99 760 €, se o Município não tiver pagamentos em 

atraso; 

c) clarificação de que os consumos permanentes (cujo valor mensal não é possível 

determinar) apenas será efectuado à medida que é efectuado o consumo; 

d) alterações de limites para despesas urgentes e inadiáveis ― de 5 mil para 50 mil 

euros e de 2 dias para 5 dias úteis; 

e) reabertura do prazo para elaboração e submissão de planos de liquidação de 

pagamentos em atraso; 

f) Assegurar que os sistemas informáticos permitam a inscrição das receitas 

consignadas, para efeitos de apuramento de fundos disponíveis e que estas ficam 

afectas apenas às despesas a que se destinam. 

3. Gestão autónoma dos recursos humanos das autarquias locais, acabando com um 

conjunto de restrições limitadoras da autonomia local, mediante: 

a) A fixação de um limite máximo para as despesas com pessoal (acabando-se com 

as reduções anuais do número de trabalhadores e com as restrições ao 

recrutamento), sem aumento da massa salarial; 

b) Autonomia municipal na organização dos serviços municipais, com a fixação do 

número de dirigentes pelas Câmaras Municipais, naturalmente sem aumento da 

massa salarial. 

4. Modelo de Governação dos Programas Operacionais – Municípios representados na 

direcção das Autoridades de Gestão (cargo executivo). 

5. Não privatização da água para consumo humano. 

6. Medidas complementares que reduzam a despesa dos Municípios: 

a) IVA à taxa mínima para as refeições escolares e transportes escolares; 

b) IVA à taxa mínima para a iluminação pública. 

Coimbra, 17 de Junho de 2014 
















